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recém-nomeado Governo guineense aceitou, enfim, abrir a mão, para doar um subsídio de 14.500 francos Cfa aos tra-
balhadores da Função Públlca.Este subsíclio vem expresso no acordo rubricado entre o Governo e os sindicatos, em
21 do corrente mês, após uma ronda negocial de dois dias.Tudo porque os trabalhadores da Função Pública, movidos
pela centrai sindical UNTG e a Confederação dos Sindicatos'lndependentes(CSl), haviam decidido entrar em greve

geral por um período de dez dias sucessivos, caso o Governo se recusásse a atender as suas demandas salariais

Criminalidade continua viva Saúrde pública

Polícia precisa de ajuda Mosca d
Augusto Poquena

está solta

a ceguera

Falta peixe no mercado nacional
mtar guineense tem .uma capacidade de produção

anual de cinco mil toneladas de camarões e cem mil
toneladas de peixe, Apesar desita grande capacidatde
produtiva, ainda não toi possívetgarantir um abastec-

Transações bancánas

Totta e,{çores reage
imento regular do mercado em pescado. Está sabido que o

consumo mensal do' país em produtos do mar é de 430 mil
toneladas.
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I país tem problemas
Nas últímas campanhas eleitorais, foi pregada muito a palavra mudança com "m" maior. Então, a Mudança cresceu, gan-

hou peso e força até se toinar em slogan eleítoralista, que moveu e arrastou multidões e "djídius". E, logo gue se operou a
mudança, as pessoas se esgueceram imedíatamente de que, nunca há mudança sem resisfenfes. Mas, tudo está claro. A
mudança política que vívemos, é uma pequena revolução do povo guineense contra um passado não muíto glorioso: o reino
do Paigc e seus reis malvados.

ra, se lsso aconteceu

per¿ìnte nossos olha-

res, a nrudança que

agora alcançamos

com verbo e suores,

precisa de estrelas, de

tempo e terreno de acção.

Mas, uma coisa é certa: por

haver faltas de comida na

Guiné, pegou o guineense na

palavra "política" e fê-la bin-
da a saborear em todas as con-

centrações, grupos ou lares,

Não é raro ouvir entre nós,

idcias como: "A justiça tìcou no

poilão de BrÍf'; "O povo confìou

no PRS, .mas este desoloul'; "O

Covelno de N'Tcharna, nem ano

de govelnaçho vai ter", etc., etc..

Isto laz de nós - gente rnais lirl-
adora de mundo - mesmo igno-

rando, as vezes, a razão de ser

das coisas. Nño é Católico, nern

Islârnico! Das ciências, pen-

sarnos nós, lalarr¡ cientístas c

não "catchu-calerons".

Porquê tanta pressas,

se construir não é

clestruir?

Corlo guineenses, observa-

mos que a Guiné-Bissau tem

problemas enofmes que estão a

dil'icultar o seu reaviamento em

todos os sectores: social, eco-

nómico-tìnanceiro e cultural.

É que a rnuclança ocorreu em

monìento não propício: o do der-

rube de um regime político total-

itírrio, intolera¡]te, cego e destru-

tor, marcado por urna guerr¿ì

assassina. A esse momento inde-

sejável se acresceu tambóm a

intoler'ância dos homens políti-

cos, que não permitiram a que

fosse preparado o terreno para â

rnudança que vivemos.

Há pessoas que evocam a

tese de haver, no Govcrno, min-

istros e secretários de Estados

menos qualitìcados para exer-

cerem essas iunções. Sern pcn-

dermos para o seu enlêvo, nós

aoreditamos que a situação actu-

al do país e sua governação se

devem, entre outros lactores,

corno por exernplo, - a herança

catastrólica na administraçiro do

Estado.

Qucm não sabe que a nossa

dívida externa está acima de um

bilião de dólares? Porém, se t'or-

rnos palpanclo nos espaços,

poucos sinais existem que teste-

munhamavindaeemprego
desse montante neste país. Mais,

se em 1985 n população guinc-

ense era de 886 mil habitantes,

já ern 1993, esse número passou

para 1.036.000 habitantes, quan-

do nosso crescimento, entrc

1990-95 era de 2,1 por cento.

Recuando-se um pouco atrírs,

em 1992, o nosso produto

nacional bruto era de 214 mil-
hões de dólares US, cabendo a

cada guineense arrecadar 210

dólares.

Em termos da produção

agrícola, as nossas exportações

totalizaram, em 1993, dezoito

milhões de dólares, enquanto as

nossírs nccessidades laziam

irnportar 6l milhões. No que

toca ao sector de saúde, os dados

de 1990 indicavam um médioo

por 7. 100 pacientes e uma câma

liospitalar para 520 doentes.

Hojc, corn o clima de post-guer-

ra, a situaçãro piorou: homens e

r¡ulheres partilhani a rnesma

sal a.

E, se fbrrnos ver a nossa

rdministração pública, a situ-

irç10 não é das rnelhores: pcrsis-

tcm os sllários baixos que cstão

na origem da vigente era de cor-

rupção, hír exuberância do pes-

soal, há recrutamentos inadequa-

dos... Continua a persistir toda

uma situação que não se pode

clelir corn urn pontapé. É preciso

haver mcdidas alternativas. Nin-
guónr vai clizer ao camponés,

"olir, deixe de cortar a n.ìata e

procure trabalho algures", sem

lhe mostrar esse algures é onde.

Nós estanlos de acordo que

os salírrios são baixos e, que,

oontra isso, o Coverno deve

lazer o impossível a firn de os

fìrzer nivelar com os praticados

no âmbito dos Estados menrbros

da UMOA/UEÌvIOA.
A Cuiné-Bissau possui mui-

tas doses para curar os males do

presente e prevenii o futuro.

Mas vejam os nossos mares!

Qucm estír neles a pescar'? Nem

sabemos porque não ternos

rneios de controlo.

Enl'im, sern pretendermos

ser apologistas do Governo,

acleditamos que não é unr gru-

pelho de pessoas incapacitadas

que estão assu¡rir, agora, a

gerência dos bens nacionais. Os

vinte e seis anos cle poder dos

nraus diligcntes do Paig.^, cri-

aram espinhas qLre a guen'a de

sete Junho dc 1998 agudizou

ainda mais, ao ponto de estarem

agora a picar, a picar e sempre a

picar. Ora, o destruído ern todo

esso ternpo, não pode ser con-

struído por todo um nandato de

qLlatro ou cinco anos.

Mas,opior,équeoGo-
verno de Caetano N"fchanra
cstá a operar enr mundo de

turbilhão, com pessoas que

continuam a duvidar entre o

voltar ao passado e mudança.

E isto só relorçará a mudança,

porque assim reza a sua lei na-

tural. Sejamos realistas !

Enfunrurtí Cassautti

bilidade, rel'orço institucional e

gestão dos reoursos humanos e

promoção da saúde e colabo-

ração inter-sectoriâ1.

A finalizar, Bamba recon-

heceu que o Ministério da Saúde

Pública rccebeu várias ajudas

c¡uc niro l'oram muito bem uti-

lizadas em benefício dos guine-

enses. Prometeu que doravante,

todas as ajudas serão co-geridas

e em períodos regulares, fär-se-à

avaliação conjLlnta. Tudo para

que haja transparência na gestão

dos recursos postos à sua dis-
posição,

Relaiório da 0MS

Guine.Bissatr rr0 176'lugar do Ranking mundial

lìnal nem tudo é ruim

no nosso sistema de

saúde co¡¡o o pintam.

A prova disto, é a

classificaçüo que al-

cançamos eln tclmos dc "raking

mundial" nesta área.

A Guiné-Bissâu ocupa o

176" lugar, estando acir¡a.de
alguns paises de PALOP's, co-

mo é o caso de Angola e Mo-

çambique que ocupa,m lSlo e

l84o respectivamente. Acima de

nós estão Cabo-Verde que ocupa

I 13" e S.Tomé e Principe na l33o

posição

Estes dados tbram revela-

dos no dia 22 de Junho, numa

cerimónia realizada na sala de

conf'erências da delegaçãio da

RTP-Átiica, em Bissau, na pre-

sença de alguns membros do

Governo, do Corpo diplomático

acreditado no país e'organismos

internacionais.

Na ocasiiro, o titular da pas-

ta dc saúde proferiu um cliscur-

so om que falou das políticas

adoptaclirs pelo seu Ministério,

no quadro do Plano Nacional de

Desenvolvimento Sanitário (PN-

DS) para o período 199812002 ,

com vista a proporcionar um

cquilíbrio sócio-económico e

bem-estar à população guine-

ense.

Referindo-se à essência da

palavra "performância do sis-

tema de saúde", Antrinio Bamba

dclìniu-o como todas as activi-

dades, cujo objectivo essencial é

promover, restauliìr e gerir a

saúde, por tbrma a responder as

reais necessidades das nossas

populações.

O ministro da saúde garan-

tiu, por outro lado, que o Go-

verno fará tudo para que o sector

de saúde constitua verdadeira-

mente uma prioridade das prior-

idades, isto é, tornar o sistema de

saúde mais eficaz. Isto passa

neçessariamente pela implemen-

tação das quatro linhas estratégi-

cas do PNDS, nomeadamente,

melhoramento das qualidades

dos cuidndos dc saúdc e acessi-
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ste ano, as coisas es-

tão a parècer um pou-

co com o ano de tt7 de

Junho-98". As chuvas

estão á cair a conta go-

tas, o que não é normal. Sendo

assim, como encaras este atra-
so?

Seity cassamá (SC)- ,c situ-

ação deve-se à duas questões: uma

é a sahelização e a outra tem a ver

com a ploblemática da devastação

das florestas de fbrma conse-

quentemente abusíva no país.

Sabe-se que o deserto de

Sahara continua a avançar para

o sul do continente. A este avan-

ço .. acr.scà hmbém o fenó-

meno em que f'alou há pouco ...

SC- Exactamente, se ana-

lizarmos muito bem, a partir de

Bissau, sul e norte do país, agora

não se vêm florestas densas. O
que há são apenas grandes coop-

erativas de cajú; e se as coisas

continuarmos assim, não será

nuito tácil haaver o fenómeno da

deseltificação, o que^aliás, é neste

momento ¡nuito notório nas zonas

do Gabú (leste).

Neste caso, estando a sua

direcção ligada com a floresta e

caça, que medidas pensa ac.
cionat no sentido de evitar as

desmatações desordenadas?

SC- Bem, uma das nossas

políticas prende-se com isso, só

que este plano deverá começar no

próximo ano ou campanha, o que

de certa forma chamamos política

de concepção que primeiramente

vamos ter que sedentarizar os ma-

deireiros.

Quer dizer, no âmbito da nova

filosofìa de acção varnos promo-

ver outros tipos de madeiras, por-

que, neste mdrnento, exploramos
" apenas o pau-sangue, bicilão e o

pau-conta.

Outra medida que está a ser

accionada é a mobilização das

comunidades rurais para assu-

mirem o controlo e ge$tão das

suas zonas respectivas.

Sal¡emos que muitas das

nossas populações estão dota-

das de campos agrícolas, pelo

que são obrigadas a abrir cla-

reiras nas matas de forma con-

sequente. Será que a sua direc-

ção já tem alternativas para
essas práticas?

SC- Vamos ter qsta alternati-

va, porque neste assunto está cen-

tralizado a nossa maior preocu-

pação de momento. E com a recu-

peração de celtas bolanhas e lalas,

Aliás, isto já tbi alvo de estudo

por parte da nossa direc-çã0, e

esperamos também receber outro

apoio da direcção geral da agricul-

tura, para a obtenção de adubos

químicos afìm de garantir uma

boa colheita - mesmo se se f'ôr cul-

tivado em pequena cooperativa -

Ainda, vamos promover a utilizaj

ção dos produtos agrários, que é
uma experiência t'eita na zona

leste do país, pelo projecto Agro
Silvo Pastoral (PASP).

Sabemos que o camponês
guineense está ligado com âs

matas, nelas retirairdo lenhas,

paus para construção de casas,

madeiras, frutas silvestres e

inhames, entre outros. É tam-
bérn nas matas que vivem os

animais selvagens com que

muitas vezes nos nutrimos. Ora,
destruindo-as hoje, que foto.
grafla poderá fhzer do futuro?

t,

SC- Estamos a pensar na

gestão da floresta comunitária,
para garantir a f'ertilidade dos

solos, porque, na verdade, as nos-

sas populaçoes vivem do que a

floresta lhes fbrnece, mas não

sabem utilizá-la de t'orma regular.

Então vamos estudar uma alterna-

tiva ensinando-as a utilizarem as

nossas matas e florestas de fbrma

de regular e racional. Porque sabe-

mos que anualmente, 80 mil
hectares das nossas florestas e

lalas são queirnadas. E se este

processo continuar, posso garan-

tir-lhe que daquí aos próximos l0
anos fìcaremos sem tlorestas.

Fazendo a letrospectiva dos

anos 80, o país tinha uma média

de dois milhões de hectares con-

stituídos de florestas densas.

Agora, mais da metade jl tbi
desruída. Há pouco tempo, fbmos
visitar as matas de Cantanhes e

enc0ntramos pessoas a cortar

aquela maravilhosa t'loresta, que

era vista como sendo das melhores

reservas desta costa ocidental

africana.

Havendo explorações abusi.
vas e desordenadas das nossas

matas e florestas, podia dizer se

vai ou não ser criad¡ uma lei
que regule a acção do homem

nesses meios e preconize tam-
bém a conservação das espécies

vegetais e animais ameaçadas de

disparição?

SC- Actualmente estamos a

proporcionar uma nova lei para a

explolação das nossas florestas.

Isto para melhor responder as

exigências actuais.

Quer dizer, consistirá na mo-

bilização e sensibilizagão de todas

as comunidades rurais do país
I

para conservarem a riqueza tlore-
stal que a natureza Íhes cont'eri!
copmo bem, mas incentivando a
exploração e transfbrmação das

madeiras. Neste momento, esta-

mos também a inventariar com a

ajuda dos parcgiros as espécies

animais âmeaçadas de dispariçã0.

Aliás como é dabido, existem pes-

soas entre nós, que caçam animais
para fins comerciais. Contra elas,

vamos ter que colaborar com o

Ministério da Def'esa e da

Administração Interna.

Quanto o corte de árvores
produtoras de madeira, será que

existe alguma lei que regula-
mente tudo?

SC-Sim, exjste. Mas, só que

esta lei terá que ser revitalizada,

ou então é um assunto em ques-

tão que a nossa direcção está a
analiza¡ dia apôs dia.

Tem ou não importância a

criação de postos para guardas

florestais nas ?onas fronteir.
iças?

SC- Seria muito bom a cri-
ação de postos para guardas tìo-
restais em cada saída ou cantinho

do nosso país, mas o mais impor-

tante é saber ser patriotas e.cada
vez mais guineenses; saber'que o

pais é nosso, pelo bem ou mal, e

que não podemos viver sem a

flora e sua fàuna.

Qr¡e leitura faz da quali.
dade das nossas madeiras e ani.
mais selvagens, que agora são

difíceis de serem vistos?

SC-Temos grandes qualidades

de madeiras. Só que, nem todas

são conhecidas no mercado mun-
dial. As poucas e mais conhecidas

sã0, pau-conta, pau-sangue e o

bicilão. Portanto, os nossos em-

3

e Caça (SFC) Eng. Seity Cas-
samá,

presários deræm lutar para a pro-

moção das outras raças que têrn

tambéqi muita qualidade; mas que

restam ainda menos conhecidas no

exterior.

A t'alar dos animais, é rtifícil.
Porque são ameaçadas diaria-
mente por caçadores. E, pelo f'acto

de haver também muita des-
matação, os animais encontrarh
raros sítios para se esconderem;

Há pouco tempo, fbi obser.
vado, em Quebo, um agente
vosso que passa licènças, com
validafles que se circunscreyem'
sòmente a àquela localidade.

Acha que é legal essa prati-
ca?

SC- Talvéz seja devido à

política de descentralizaçã0, mas

não está previsto que alguém
pague quaisquer impostos sem

que lhe seja passado um recibo.
Porque o clinheiro que é clado nes-

tas circunstâncias deve ser canali-
zado directamente para o tesouro

público.

Como controlam os yossos

agentes?

SC - Controlamo.los atlavés

dos nossos delegados rcgionais e
das inspecções feitas pelas Finan-

ças.

Será que esses guardas flo.
restais são bem pagos?

SC - Para responder exacta-

mente a sua pergunta, ref'erente

aos vbncimentos, diria que um

guarda fìorestal é pago como qual-
quer funcionário público.

Manø Saliu Sané

Matas de caJu tomam lugar

das fïorestas naturais
Sete cidadãos Conakry-guineenses, encontram-se detidos pela polícia da ordem púhlica por envolví-

mento em exploração ilegal de madeiras no sector de Quebo, sul do país, desde Jatneiro úttimo,
Esses sete estrangeiros exploram as madeiras nas matas daquele sector e vendem-nas localmente.
O facto é do conhecimento do delegado regional da Florestale Caça. 0 jornalNô Pintcha, manteve

um encontro com o dírector dos Serviços Florestais e Caça (SFC) Eng. Seity Cassamá, na perspectiva de
saber mais sobre o ocorrido e sobre a exploração madereira nos diferentes cantos da nossa terra.

E



A reforma dos sistemas legais nos paises

em desenvolvimento e transição

4
c)Pilvt o

Os sistemas legais inadequados e fracos podem comprometer as
tarefqs de desenvolvimento nas economias modernas e de mercados.

nêcessifo de qualquer
muito menos de

antecedentes na defesa

no

ito

tra

da
fa

mais uma situação de

CRIANçAS mais des-
pelo que me sinto

e obrigação de vir pub-
alertar a quem de dire-

ptiblico generalizado con-
crianças, aliás extensivo a

menos esclarecida.

guiné-Bissau, como
muitos outros paises

pobres ou/e em tran-
sição, tem tido enor-
mes difìculclades em
fazer acompanhar .o

rápido desenvolvimento das activi-
dades económicas e o crescimento
dos mercados, com os sistemas le-
gais adequados e coerentes que
estimulam, promovarh e fhcilitam a

economia e os mercados.

Para ilustrar este cenrírio, basta
analisar ds grandes turbulências
que se vive na comercialização da
castanha de cajú, actividade econó-
mica estratégica do país, em que o
Governo, na miha opinião, não
conseguiu âcertar,, ao tentar legislar
sobre o sector. Aliás, o decreto lei

concebido pelo Govemo'foi inco-
erente, inadequada, inaportuna. Por
isso, foi alvo de fortes contes-
tações, levando o Coverno a recuar
em alguns aspectos.

Assim, gostaria de fazer refer-
ência solxe qual a relação entre as

refbrmas legais e as , reformas
Þconómicas e quais as medids
específicas que os praises, como o
nosso, podem tomar para estimular
as reformas legais.

Nos paises em que os sistemas
legais formais são fracos, como é o
caso da Guiné-Bissau, as leis por
vezes existem no papel e não são

conhecidas e nem respeitadas pelo
público, nem o Estado se empenha
em fazer cumprí-las. O crime do
calarinho Branco e o crime yio-
lento pôdem preponderar. A cor-
rupção nas transações dos cicladdos

com o Governo é difusa. As institu-
ições jurídicas são lentas ou impre-
visíveis e parecem ausentes' do
mundo real. O resultado pode ser
uma enorme clescrepância entre o
que está formalmente escrito na lei
e o que acontece na vida prática.

As razões para estas fraquezas
são compléxas. Não se pode sepa-
rar os þrocessos legais dos cenários
históricos, políticos, culturais e

èconómicos mais abrangentes em
que eles funcionam. O Direito
Consuetudinário e os sistemas
legai.s infbrmais deverão assumir
um papel relevante, por isso deve
ser considerado.

Os processos inadequados e a

corrupção difundidas nos paises

pobres advêm da sua lraca e má
organização administrativas, etc.,.
mas mesmo assim, as autoridades
governamentais competentes não
devem ser complacentes, porque a

melhoria do funcionamento das
instituições legais é um compo-
nente essêncial do desenvolvimen-
to económico.

Portanto, a reforma legal não
deve ser entendida somente na sua

função de estabelecer padrões
legais, implementar e fazer cum-
prir eSses padrões, resolver dis-
putas e limitar o poder do Estado
frente ao sector privado, ¡nas tam-

bém deve-se considerar os sistemas
legais informais que operam ape-
nas na margem, deixando que os
padrões da sociedade em sua maio-
ria intèrnalizadas e "auto cumpri-
das" pela própria sociedade.

Assim, na ausência de sistemas
legais, os agentes-económicos,mui-
tas vezes iecorrem aos sistem,as

legais infbrmais nas transações
económicas.

_Por exemplo, na ausência de
garantias legais formais, os comer-
ciantes niauritanianos interagem
mais com os seus conterâneos do
que os guineenses; os comerciantes
fulas ou/e libaneses procuram ne-
gociar sobretudo com os parceiros
comerciais que lhes são familiares,
com base ìa confiança ou mecanis-
mos informais que são aceites no
mercado.

També,- na falta de sistemas
legais formais de garantia, os
estrangeiros hesitam em negociar
com os nacionais, ou quando o
fazem exigern pdþamentos adianta:
dos, além de recusarem contratos
complexos e de longo prazo.

Apesar da importância desses
sistemas informais e costumeiros,
os sistemas formais são mais efi-
cazes e seguros, já que são conce-
bidos pelo Parlamento e o seu

cumprirnento pode seratribuido a

policia ,e judiciária ou agências
especializadas. E, as disputas são
resolvidas por tribunais ou arbitra-
gens privadas.

Por tudo quanto foi dito, deve-
se ainda fazer a referência aos
requsitos das refbrmas legais, isto
é, saber como poderão os paises
pobres reformar tanto o teor quan-
to a forma dos seus sistemas legais
e caminhar para a prevalência do
dereito.Para o efeito, temos três
ingridientes essências ao bom fun-
cionamento do sistema legal na
economia do mercado:

l' - A ofèrta de leis fhvoráveis
ao mercado- signifìca a adopção de
urn conjunto de leis escritas que
determinam claramente os direitos
e as responsabilidades dos individ-
uos e incorporem políticas
económicas favoráveis ao merca.

do. Se hot¡ver falhas nesse primei-
ro passo, pode gerar custos sistémi-
cos que vão além das consequên-
cias directas dos erros incluidos
nas leis individuais.

Quando se aprovam leis que
incorporam incoerências, incerte-
zas ou def'eitos económicos impor-
tantes, o resultado costuma ser
aumento da desconfiançâ para com
o legislador, fqi o que aconteceu
com a nova lei de comercialização
da castanha de cajú.

2' - É oestabelecimento cte um
amplo conjunto de instituições de
apoio, porque leis be¡n elaboractos
podenr permanecer sem efeito se

lhes faltar o apoio institucional,
como juízes, promotores e árbi-
tros.Para a supermacia do direito
prevalecer, eles deverão ser l¡on-
estos, competentes e autónomos
em relação ao Estado.

Finalmente, o 3" elemento
rumo aò desenvolvimento cle um
sistema legal é a demancla de leis-
criação de um conjunto de incen-
tivos que visa aos participantes
individuais do mercado, esti mulah-
do-os a tirar vantagens plenas tanto
dos seus direitos legais quanto clas

infbrmações e da capacidade de
fazer cumprir as leis of'eridas pelas
instituições de apoio.

Finalizando, conclui-se que a
adopção de sistemas legais que
estimulam, f'acilitam e promovam a
economia de mercado, incentiva a
liberalização, a estabilização e
encoraja as privatizações que con-
stitui a condição "sine .qua non"
para o desenvolvimento económi-
co de qualquer país.

Assim senclo, vale a pena
encaminhar por esta via, que enco-
raja,, estimula, facilita e pfomova a

actividade comercial e dos merca-
dos, que desencoraja a cõnfusão, a
corrupção, o proteccionisnro sel-
v¿ìgem, a concorrência desleal e
privatizações turbulentas.

Gassimo Djaló (estudante

Direíto)

EPTreE FITN
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Reuniao dos Mf{t da CtDtA0 pede

regresso dos militares as casernas
\

O Mínistro dos Negócios Estrangeiros e das Comunidades regressou no passado dia 4 do corrente ao país,
após uma missão que o conduziu a Abuja e Tripoli.

Na capital econåmica da Nigéria, 1 a-etapa da sua míssão, Iaia Djato particípou numa reunião ordinária dos
Mínistros dos Negócíos Estrangeiros da CEDEAO, realizado dia 27 de Maio,'tendo no dia seguínte representa-
do o Presidente Kumba Yala, na Címeira dos chefes de Estado desta Comunidade Sub-Regional que esse ano
coincidiu com a cofftêtnotãção do seu 25e Aniversário.

Ministro dos

¿ìz e segur¿rnça na SL¡b-

Regiiro f'oranr questões

que donrinalam estes

dois encontlos. No rela-

tório do Secretaii¿rdo

Executìvo da CEDEAO apre-

sentado na Reuniño dos Minis-
tros dos Negócios Estrangciros

fbranr expressas estas prcocLr-

pações, com os clebatcs a incidi-

rern sobre a Sclra Leoa, onclc as

ar¡nas voltaranr a l'alar alto

clepois clc rcr sitlo publicaclo unr

Acordo de Paz cln Lomé. Dc-

pois as atençõcs contr¿ìtìn'ì-se ntt

Cuinó-Bissau. Segundo o Rcla-

tório de Secrctariirclo Executivo,

tern havido problernas de coa-

bitaçio enn'e o poder legalmente

oonstituído e a extinta.lunta
Militar. A Plenírria, depois de

ter ouvido explioaçõcs do Mi-

Conselho dos Ministros da CEDEAO

l'ez recomendações irnportantcs

que visam a celeração do proccs-

so dc intogl'âção e a consoli-

dação da paz.

Neste particular os Minis-
tórios cios Ncgocios Estrangcilos

da CEDEAO dct'cnderan a

adopçiro urgcnte dos mecanis-

rnos que possam instituir um

Conselho tlc anciões nu¡¡l) ini-

ciativa que visa a prevençã0,

gestão e reolução dos conflitos.

No cnso dr Cuinó-Bissau, ja

fìlram apicsentados ao Secre-

tário ExeoLrtivo os ci¡rco can-

didatos às vagas deste Conselho,

supondo trataranl-se de l'igura de

peso nas eslèras militar, política

e religiosa.

Trírfico de crianças e annA-

rncnto, e a candidatura do lt{ali
ao posto dc Seoretario Ceral da

União Parlamcntar Afiicana fo-

ram outras questões debatidas

nesta Reunilo Ordinírriados Ne-

gócios Estrangeiros da CE-

DEAO. Rccomendrção pontuais

lbram tèitas neste quadro para o

f uturo da Comuniclade.

A seguncla etapa da missão

do Minitro dos Negocios Es-

trangeiro e das Comunidades fbi

lnarcada pela sutr presença na

Reunião sobre a adopçiro de um

documento sobre a Instituiçño

da União Económica Atì'icana e

o Parlamento Panafricano.

Mais de 50 Minitros dos

Negooios Estrangeiros de países

allricanos e respectivas dele-

gações participaram nesse en-

contro que teve lugar em Tripoli
dc 3l de Maio a 2 de Junho.

lançada peÌo Presidente LÊ

bio, Mu¿rmar El Kadhal'i, a idcia

clc urnit Uniiro Africanl lbi sus-

crita por ¡¡ais de 40 Chetbs dc

Estados Al'ricanos, nr¡ma Ci-
rneira E,straordinírria realizada

eni Syrtes, Libia. Sern menos-

preso pelo papel da OUA, esta

nova tem outra abrangôncia,

clevenclopcrrnitir a Áfiica de se

adaptar as rncdançns sociais,

politicas e económioas que ocor-

tr
,.'", :.

I ¡,,

J

rcn no Mundo.

No I'inal clos Lrabalhos de

Tripoli, m¿rrcaclos por Iongas

horas de discLrssõcs sobreo en-

quadriìment0 técnico-jurídico de

urna lei constitutiva da Uniiro

Alricana, tbi adoptado urn docu-

mento que serír submetido a

próxirna Cirneira da OUA, a

re¿rlizar em Julho enl Lo¡rió.

De notar que a margem da

sua participação nestas cluas

reuniões, Iaia Djaló, lrantcve
encontros com algurnas person-

aliclades, entre eles o Secretírrio-

Ceral da OUA, os presidentes da

Nigéria, Libéria c Scrra Leoa,

asim como alguns dos seus

hornólogos.

ålåÅå..å¡öú¡*qå;i¡t¿tt

Com Salim Ahnicd Salim, o

Ministro dos Negócios Estran-

geiros e das Comunidades, abor-

dou a situaçiro sócio-político na

Cuiné-Bissau e do novo con-

ceito da diplomacia guineense

na perspcctiva de urna partici-

pação assíclua nas reuniões

afiicanrs.

Quanto ¿ìos outros encon-

tlos, o M N EC, discutiu com os

scus interlocutores as possibili-

d¿rdes dc cooperaçã0, niro dei-

xando clc pcclir alguns apoios na

consolidaçiro da paz na Guiné-

Bissau, assim como na recon-

strução e no relançzìmerlto eco-

nórnico do país.

nistro guineense dos Negócios

Estrirngeiros sobre o assunto,

recomendou o rcgresso dos nlil-
itares aos cluartéis a lìrn de quc

as Instituições resultantes da

expressiro popular possam lun-

cionar em pleno. Urn outro as-

pccto quc rnereccu esclareci-

mento do Ministro Iaia Djalo é a

crise no Casanlence. FaloLr a

propósito clos esl'orços das novas

Autoricladcs da Guiné-BissaLr no

lcstabclecirncnto da pazi nesta

Regiiro, tendo ¡ror outro laclo

sublinhndo a vontacle do Go-

vcrno guinecnsc ern estrcitr"t

laços de anlizade e coopcração

conr o Senegal à luz da política

da boa vizinhança traçada pelo

Presidente Kumba Yal¿r.

Relerindo-se ainda a esta

reunião Minisrerial da CEDEAO

Eloquência das Manifestações alusivas ao 25e aniversário da'
CEDEAO
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[Iá falta de peixe n.0 rnercado nacional

Por decisâo do MEF

Secretário de Estado das Pescas, Augusto Poquena

O mar guineense tem uma capacidade de produção anual de cinco miltoneladas de camarões e cem'miltoneladas de peixe.

- A.Pesal desta grande capacidade produtiva, ainda não foi possíuel garantir um abastecimento regular do mercado em pescado.
Está sabido que o consumo mensal do país em produtos do màr ¿ ¿i ¿SO miltoneladas,

A poputação guineense enfrenta umia situaçào muito séria, devido a falta ¿i-pttrã¿" no mercado interno, e por ser também
aquela que é obrigada a pagar muito cáro pelos produtos do mar, Ilma situação que não é visí,vet nos outros países da sub-.região
africana.

AIém disso, diariamente, regístam'se vários roubos indiscutíveis na nossa zona exclusiva marítima, devido a fatta de fiscatiza.
ção efectiva

A população guineense sabe de facto, que o país é um dos possuidores de melhores quatidades de espécies halíéuticos, massó tem acesso às quatidades reieitadas nos'mercados externos,. Quer dizer, os guíneensei são conaeraiå;;;;;;;';'ír peixes demenores qualidades
Será que não há razão para se questionar,se de facto, ex!1tem motívos iustifícativos e convincentes, e para quando a solução?

Foi com base nesta questão e tantas outras que o iornal Nô Pintci,ha se entrevistou com o secretárío de Estado das pescas, Augusto
Poquena (AP} Ele não se hesitou em expli.cal que é a decisão do Ministério da Economia e Finaças (MEF),,: êpt corcêntrar todasas receitas no Tesouro Públíco 'que conistitui a: principal c;ausa da fatta do pescado no mercado interno,

N
este momento assis.

te-se não apenas a

um elevado custo do
kilo de peixe, mas
igualmente, a uma

pesante falta dos produtos do
mar no mercarlo nacional. O
qqe está na origem disso?

Augusto Poquena (AP)-

, Em primeiro lugar, gostaria

de agradecer o vosso/nosso jor-
nal, pela opol'tunidâde que tne

deu para explicar sucintamente

esta questão importante, que a

nossa população consumidora
certamente quer saber. Diria que

a única empresa estâtal de pescâ

que existe no país é o PPSI, com
apenas dois navios. Desde o
CUN até hóje, está com dificul-
dades por decisño de MEF em
concentrar as receitas no Te-
souro Público, o que não é com-
patível com a função desta em-
presa. Porque as finanças recol-
hem todas as receitas e tem clifìl-
cudades em revertir a percent-

agem a que a empresa tem dire-
ito. Este fäcto leva a demora do
regresso dos navios para a pesca,

porque os mesmos têm que sef
abastecidos e os marinheiros
têrn que recebcr alguma coisa
para poderem deixar suas fämÊ
lias com algo, antes de voltarem
ao mar, além de outras despesas.

Mas, como as finanças têm
dificuldades de reatribuir a em-
presa a percentagem a que tem
direito sobfe a receita arrecada-
da, então a empresa tem proble-
mas de dinheiro para abastecer'
os navios, o que leva a essa

demora paia regresarem ao mar.

O que'ocasionou a presente rup'
tura do pescado no mercado

nacional. Em 1998, o Governo
decidiu apoiar a classe empre-
sarial. Para tal, emitiu um comu-
nicado em que anunciava a

decisão. Isto permitira aós e,¡-
presários de terem a possibili-
dade de afietar navios para a

descarga do pescado no país.

Mas, o que aconteceu, ulti-

mamente, é que a Secretaria de

Estado das Pescas tem vindo a

enfrentar dificuldades neste sen-

tido, porque os empresários pri-
vados não têm vindo a cumprir
com as suas obrigações em
descarregar o pescado como
contrapartida de algumas per-
centagens que Ihes foram supri-
midos quanto ao pagamento das

licenças.

A Secretaria de Estado das

Pescas já emitiu uma circular em
que chama para a atenção clos

empresários sobre a necessidade
de descarregarem o pescado

segundo havia sido acordado
com o Coverno.

.. Por isso, a partir deste mês,
quem não cumprir com a sua

obrigaçã0, a Secretaria de Es-
tado clas Pescas irá cancelar a

sua Iicença. Contudo, estamos

esperançados que eles cumpri-
rão a ordem, e, se iudo correr
bem, vai ser possível colmatar a

lacuna existente,

Neste momento, cada navio
abastèce mensalmente o nosso
mercado com 50 toneladas de
pescado, o que não.é sufuciente
para as necessidades dos con-
sumidores. '

. Acha que é certo e normal
que o país esteja a cleparar
com falta do pescado no mer-
cado? Tem algum plano para
sanear estâ situação?

AP- Gostaria de dizer que o
conselho directivo da Secretaria

de Estado das Pescas reuniu-se
recentemente para traçar o plano

do abastecimento dos mercados

em pescados. Só cjue, não o que-

ro ainda revelar, senão quando

estivermos a altura de o execu-
tar.

Pa¡a quando a reactivação
dos processos de abastecimen.
to dos mercados regionais em
pescado, como se fazia dantes?

AP- Esta preocupação está

consagradâ no Programa do Go-
verno. Portanto, faz parte da
política desle Coverno. Saiba
que, qualquer política cleve obe-
decer um programa e este deve
por seu turnp'obedecer as metas

traçadas. Tudo isso depencle cle

condições materiais e finan-
ceiras.

Neste momento, há crise
fìnanceira em todas as institu-
ições do Coverno. Assim que
f'ôr ultrapassada, poderemos
reactivar a acção de que ref'eriu
de acordo com o traçado no
plano do conselho directivo da
Secretaria de Estado das Pescas.

Nesse sentido, estâmos a colabo-
r¿ìr com a Câmara Municipal de
Bissau e o Ministério da Ad-
ministração Interna para ¿ìbaste-

cer os mercados regionais.

Quando me refiro às condições
materiais, quero falar-lhe de
camiões exotérmicos, entre out-
ros.

Quantas toneladas de pei.
xe precisa para o consumo na-
cional em cada mês?

AP- Para o consumo mensal,
a Secretária de Estado segundo
os cálculos f'eitos, se tomarmos

em consideração que o número
de habitantes de Bissau é de 400
mil e cada individuo precisa de 5

quilogramas de peixe por mês,

os militares nos quartés pre-
cisam de 150 toneladas mensais,
os hospitais 50 toneladas, cheg-
amos a conclusão de que,

somando.isto com o número da
populrição do interior, estima-se
que para o consumo, o país pre-
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cisa de 430 toneladas menais

Fala-se de pirataria indis-

cutível no nosso mar. Para
quando a lìscalização efectiva

da nossa zona nrarítima exclu-

siva?

AP- Devo ciizel que esta ó

uma das outras preocupaçõcs

deste Executivo que consta do

Frograma do Governo. Mas para

que estâ questão seja resolvida,

naturalmente, a Secretaria de

Estado das Pescas precisa de

meios para poder implernentar

rnedidas efìcazes de fiscalização

r¡arítima elèctiva. Brevemente

l'arernos estucJos nos países da

sub-região p¿ìra nos enriquecer-

mos das suas experiências neste

sub-sector. Já pcdimos apoio

destes países para podermos

lizer uma fìscalizaçiro'el'ectiva

do nosso mar.

Esteve no país urna missão

de avaliação que procedeu ao

levantamento das necessidades,

em lermos da fiscalização na

sub-regiã0. Esperamos poder-

mos enoontrar oom todos os

países para a busca de utn plano

de lìscalização. Porque é um

l'enómeno pLejudicial niro só

para a Cuiné-Bissau, como tam-

bérn para os países que fazern

parte cla sub-regiã0.

Qualéacapacidadede
produção anual do pescado

nas nossas águas territoriais?

AP- Há estudos feitos, mas

só serão divulgados muito bre-

vemente. Contudo, devo-lhe

dizer que, de acordo com estu-

dos anteriores, a produção anual

do pescado no nosso mar é de 5

rnil toneladas de camaLãos e 100

rnil outras de peixe. Esses dados

precisam de ser actualizados,

por isso está-se proceder a novos

estudos para clispormos de dados

mais actuais.

Antes existiam empresas

de abastecimento em pescados,

nomeadamente a Sema-Pesca,

GuialpePescarte.Oque
esteve na origem da sua paral-
ização e para quando as suas

reactivações? Existem ou não

pessoas interessadas em inve-

stir nesta área?

AP- Sobre esta questiro, eu

devo-lhe dizer que tbi uma

política precipitada dos suce-

sivos Governos do PAIGC em

privatizar as empresas, sobretu-

do a SEMA-PESCA. Nlro havia

a necessidade para isso. Até
posso dizer que não tbram priva-

tizações muito bem feitas.

Portanto, nós entendelnos

que varros fazer unr trabalho de

lundo, para a avaliação do esta-

do das releLidas ernpresas. Aliás,

antes da confìrrnação, jii tin-
hamos criado uma comissão que

cnvolve o Ministério da Ect¡no-

mirr e Finirnças e da Sccrctarirt

de Estado clas Pescas, pala rea-

lizarem este estudo. O trabalho

ainda não está concluído. No

l'im, saberemos exaotamente

qual fbi o custo de cada uma

dessas ernpresas. Só depois esta-

remos enì condição de apresen-

tar propostas às instituições

interessadas na sua exploração.

Há muitos interessados que

nos solicitaram. Até recebemos

recenternente várias instituições

is deCa Pindjiguiti (foto arquivo)

estrangeiras como ó caso do

Euro-Pesca, uma empresa pes-

queira portuguesa e Silva Vieira

LTD, entre outras.

Mas jír disse, só quando fôr

concluído o estudo de avaliação

clc qLre lhe lalei acirna, é que

apresentarernos pr0p0stas a0s

i ntressaclos.

Será que alguma vez pen-

sou na existência de uma frota
pesqueira nacional?

AP- Tudo isso faz parte das

preocupações do Governo no

seu ponto número um do Pro-

grama de governaçã0, no sector

pesqueiro. Mas é dil'ícil detenni-

nar o prazo para a existência de

M

uma frota pesqueira nacional,

que não vai servir só de pesca

como também de fìscalizaçiro da

nossa zona.

B sabido que o senhor foi
acusado de ter institigado o

¡ressoal da Nlarinha de Guerra
luacional a subtraírem um ca-

mião de peixe, no dia 25 de

Agosto de 1991, altura em que

era responsável da descarga

na empresa SEMA-?ESCA.

Quer pronunciar-se sobre

este assunto que atenta contra
a sua imagem e honra?

AP- Quando foi publicado

esta notícia no Diírrio de Bissau

do dia 23 de Maio de 2000, eu

no dia seguinte, isto é, na edição

seguinte, aproveitei o espaço de

direito de resposta para falar, de-

talhadamente, de todas as dúvi-
das que isso suscita.

Portanto, não quero alongar-

me mais neste assunto, visto que

no dia 25 de Maio movi uma

queixa crime por difamação na

Procuradoria Ceral da Repú-

blica. Estou a espera que o autor

do texto venha apresentar as

provas de que dispõe. Este é um

assunto que cabe, agora, ao Mi-
nistério Público, por isso não

vou adiantar mais por atentar

contra a minha irnagem. Só

posso-.lhe dizer que tenho todos

os documentos comprovativos

que não roubei.

É que seu acusarlor vai
mais longe ao ponto de afir-
mar que o senhor fez recurso à
procedimentos discriminató-
rios, no que toca a nomeação

de certos responsáveis do seu

pelouro, concretanrente do PP-

SI. Quer conrentar?

AP- Olha, corno já te disse,

todas estas acusações constitui-

ram motivo da minha queixa à

PGR. Como as coisas estão já

sob alçada do Ministério Públi-

oo, quero deixar isto, para o

próprio MP investigar e apurar

as veracidades dos factos, por-

que é a instituição colnpetente

para proceder a investigação de

casos desta natureza.

Agora, só esta. Tem algu-
ma notícia agradável pâra o

povo guineense?

AP- Como sabes, vou viajar

neste domindo para a Europa e

China, onde vou avistar-me com

os parceiros da cooperação com

a Guiné-Bissau no domínio
pesqueiro. Vou corn eles tentar

desenvolver novos horizontes de

cooperaçã0. Tenho a certeza que

uma supressa agradável aconte-

cerá com os guineenses. Mas,

não gosto de anticipar os fãctos,

primeiro, a acção e, depois, o

resultado.

Contudo, não é demais dizer

que nesta viagem esperamos

conseguir da União Europeia

que é um dos principais par-

ceiroos da Cuiné-Bissau no do-

mínio das pescas, uma verba de

8 milhões e rneio de Euros. É um

montante a ser pago à Guiné-

Bissau, correpondente ao ter-

ceiro ano do protocolo de acordo

entre o Coverno guineense e a

LInião Europeia.

,i ¡
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ores durante a faina arquivo)

Djutdé Djaló



I
Criminalidade continua viva

A polícia tem poucos meios de combate
A insuficiência de meios financeiros e logísticos está a dificultar as acções de combate à criminalidade,

apurou a ANG junto do ministro da administração interna.
Em entrevista exclusiva, Artur Sanhá drsse que o seu ministério não tem apenas problemas de falta de meios

financeiros e togísticos, mas tem também a necessidade de preencher algumas lacunas em termos de recursos

humanos.

N
este momento, ddis-

see ele, a grande pri-

oridade é garantir a

segurínça para todos

os cidadãos nacionais

conseguirmos lazer voltar o

clima de segurança e estabili-

dade social, pensamos que os

nossos palceiros e outros

doadores de lundos thrão vir os

meios que p'rometeram.

"Eu digo há estabilidade no

país, embora haver tendências

para provocílções e sirnulações

de várias naturzas, quer por

parte dos sindicatos, quer por

parte do exterior. Será que vocês

estão sossegados", frisou ele.

O nosso interlocutor recon-

hcceu a ideia que não existe a

segurança nas prisões. Os

rnagros salírrios dos guardas pri-

sionais e a falta de er"rìprego para

os jovens estarão na origirn, ern

parte, do aumento da crirninali-

dade na Cuiné-Bissau.

No que conoerne o atluxo de

estrangeiros ao país,Aflur Sanhíi

sublinhou que os mestnos sito

livres, e podern rnovimentar-se

corno querem, desde que niro

sejam cadastrados. Porér¡, se

agirem doutramaneira, temos

leis que permitem respostas itne-

diatas.

Se existe or"r niro colaboraçäo

íntima entle a polícia e alguns

cirninosos, Sanhít dissc que

desde que estír a cllefiar esse

Ministério não teve conheci-

nlento de nenhutn cûso em que

um agente coloborou oom os

bandidos. "Pode haver casos

desses, mas ainda não tenho

provas", pensou.

Interrogado sobre o caso de

Siuna Poga, aluno doquarto ano

da Faculdadede dircito de bis-

sau, o qual fau serviços nas ruas

da capital quando podia ser

aploveitado para outros l'ins, o

ministro conf'essou não ter con-

hecimentos disto, "Mas, se Por
¿rcaso fôr verdade, terá c¡ue lraver

uma soluçã0", galantiu n con-

cluir .

ANG

ano agrícola, o seu serviço tcrít

apenas 120 toneladas de arroz a

distribuir por camponeses. Essa

quantidade cle 
'arroz 

é uma pro-

duçao conseguida no quadro do

apoio pol parte clos centros da

multiplicação de sementes de

Cabuxanque, Contuboel e

Carantaba.

A tcnnintr, explicou que a

União Europeia plometeu. doar

150 mil Ecus corno apoio ao sec-

tor agr'ícola. Esse montante ser¿f

destinado essencial¡¡ente à cot¡-
pLa de arloz e outros cereais a dis-

tribuir aos camponeses e agricul-

tofes. l

Rui Gonrcs

e estrangeiros que vivem cá.

Para tal, revelou que existe, ern

Bissau, urn sistema de Patrul-

hamento "refbrçado" em que

polícias e militares to¡naln parte.

Isto devido ao facto de o efècti-

vo de policia da Ordem Pública

não ser sutìciente Parfl lranter a

segurança etn toda as artelias <Ja

capital. O presente processo de

patrulhatnento em conjunto, lbi

obtido na base de utn acordo de

compreensão lïútua existente

entre a sua instituição e ¿ìs

chel'im das lbrças arrnadas .

Questionado sobre as causas

da onda de criminalidade enl

Bissau e um pouco por todas as

maiores concentrações poPula-

cionais do país, o Ministro de

Artur Sanhú, Ministro tla Administração Interna

Administração Interna f'oi

peremptório em dizer que ¿ìs

rnesmas siro de virrias ordcns, a

saber, a desobediência Por Parte

cle indivícluos que escolherarn a

prática do crime como meio Para

sobreviverem, e há também os

preguiçosos mas desejosos de

levar uma vida boa .

"Jír temos em vista uma

solução ¡nelhor no combate à

prírtica do crime, explicou Artur

Sanhá, mas, acrescentou, fhltam

apenas alguns suportes par¿ì a

sua implementaçã0".

Segundo o Ministro, o

Governo está emp.enhado na

concretização cieste sonho. Se

l{ovo ano agrícola pode estar comprometido

Aftrma dwector do t;/rPLA
O novo ano agrícota poderá estar comprometida, devido o atraso ver¡ficado na apresentação do programa do

Governo e o Orçimento Geral do Estado, defendeu Carlos Mateus Tavares de Amarante (Nuno) numa entrevista exclu'

siva ao Semanário Jornal Nô Pintcha.

S

egundo ele, o sector agrí-

cola é urn dos mais irnPor-

tantes na vida económica

do país, por isso o

Coverno rJeve sensiblizar

os seus parceiros de desenvolvi-

rnento por t'orma a investiletn

neste sector.

Há poucos anos, o sector agrÊ

cola do país lbi dos menos

favortecidos no ârnbito do

Orçamento Ceral do Estado,

sendo-lhe reservado apenas 3 Por

cento, coisa essa que nern chega-

va para o paga¡nento dôs salários

tlo seu pessoal e nem tão dava

para qualquer investimento no

sect0r.

De acordo co¡i o director do

GAPLA, no período que evai de.

1993 a 1994, este sectol çontava

com ¡¡ais de 38 projectos de

desenvolvimento. Agora só rcstaln

vivas três,devido a liaca Percent-

agem que o Orçamento geral do

estado copnsagra ao Ministério,

enquanto as suas Leais neoessi-

dades orçarnentais atingern dois

rnilhões de dólares US anual-

rnente. Ainda, os três Projectos
que restam vivas, luncionam sem

o mínimo apoio do exterior,

enquanto os seus contratos temi-
nâm em n0 ano que vem.

Explicou que todos os anos é

o papel f'undamental do Ministério

de Aglicultura enquadrar e apoiar

todos os camponeses. Mas, devido

o violento conflito político que

assolou o país por muitos meses,

tornou-se impossível aos cam-

poneses e agricultores receberem'

A este epropósito, falou num Pro-
jecto cliamado KR2 , que tem a

vocação de lbrnecer tnateliais

agrícolas, adubos quírnicos e pes-

ticidas. Mas, durante a guert'¿¡, o

rnesmo fbi lbrçado a suspender as

suas actividades.

Apesar desta situaçã0, contin-

uou Carlos Mateus, o Ministér'io

ndo cruzou braços. Pelo contrário,

renegociou vários contratos, em

particular com KR2, e com os

japoneses. Estes concordaram e

permitilam continuar apoiar, mas,

só no ano 2001-2002. Significa

que este ano, nossos camponeses

não terão grandes aPoios.

' Por essa razã0, apelou e solic-

itou os nossos parceiros de desen-

volvimento, a saber, o Fao, aAsdi-

Suècia que tôm dado apoios aos

agricultores para que intet'ven-

ham.

Neste ¡nomento, conscguimos

fazer a distribuiçdo de algumas

selnentes, como as cle arroz,

milho, rnilho basil e se¡nenies

lrortículas. Distribuirnos igual-

rnente os smeios de Produção
manuais, tais que, baldes,

r-egadores e outros tnateriais, sub-

linhou ele.
' Aquele técnico <.10, sector agr'í-

cola e director do Gabinete de

planeamento e seguimento das

políticas e ptogralnas agrícolas

(CAPLA) disse que no Próximo

SOCIEDAtr'E



m contao[o com o Nô
Pintcha, o director clo
Programa de Lura
Contra a Oncocercose
(PLCO), disse que

neste momento, se está a pr.ecis_
ar de scis viaturas para perrnirir
que os técnicos do projecto pos-
sam efectuar uma nova avali_
ação sobre as proporções que o
mal atinge agora nessas cluas
regiões de Leste.

Segundo Antón jo Tamba
Nhaguê, a cnclemia clc ccgucirlr
provocada pela oncocercose loi
identificada em lgl4 junto às
populações que habitam as mar_
gens dos rios Ceba e Corubal.
Isto por serem zonas hú¡¡iclas
com características que of.ere-
cem condições para o cìesen_
volvimento da cioença.

A justiiìcar as necessiclacles

de uma nova avaliação, Tarnba
Nhaguê resunliu, citamos: ,,Esra

avaliaçã0, se se efectuar, poclcrí
trazer resultad0s concernentes
aos trôs anos de paraiizirção cJo

Progratna".

Revelou a existêncìa de urn
estudo feito em l974,que afasra
a hipotése de um inclivíduo ser
cego por causa da doença cle
oncoccrcose ì nívcl dos países
onde rcsicic a endemia, noincch_
mente, Senegal, Guiné_Conacri,
Costa de rnarflim, Serra Leoa,
Cana, Benin, Niger, Mali, Bur_
kina-Faso e Cuiné-Bissau.

"O estudo tinha conlìrmaclo
que a cxistência desta clocnça
nestes paíse ,,, 

lembrou.
O responsável pelo progra_

ma de erradicação cla Oncocer_
cose nessas duas regiões do leste
do país, disse que esta cloença
tem características próprias, e

levantamento cle claclos sobre a
situaçiro.

O Coverno estava a prepa-
rar as f'ornlas cle acolhi¡nento
desses, mas f'oi t'eliz o facto cie
os governos de Nuakchot e cle
Dacar terem sabicio ulrrapassar a
onse, que culr¡inou coln a abcr_
tula cla 1ì.onteira por parte das

indicou que têm áreas geogrirlì_
cas de prel'erôncia ou seja, a
"simulium', que é urna pequena
rnosca que'se desenvolve em
zonas onde írgua corre numa
ceria direcção com velocidacle.

Em 1990 fbram recensea_
dos, em l5 tabancas, na bacia do
rio Corubal, cerca de l.422.pes_
soas. do ecenorme grupo popu_
lacronai lbram cncontrados 5lg
doentes de cegueira causacla pe_
la oncocercose.

Se_{undo Tamba, no quaclro
do scguimcnto clo prognrma.
ctcctuou-sc em 1991, outrl ava_
liação sobre um conjunto cle
onze aldcias. onde I'oranl exami_
nadas 1.669 pessoas de um
grupo de 2.108 inclivícluos re_
censeados. Após os exames,
lbrarn registados 2g7 doentes,
enquanto o quadro parasitiirio
oscilava enrre 30 e I90 biopsia

cutânea.

Ainda, en it991 , a equipa
técnica do pLCO efectuou avali_
ação na bacia do rio Geba, oncle
recenseou cerca de 1.611 indiví_
duos em 15 aldeias. Após os
exames em I. I 7 I pessoas, foram
encontrados apenas I9 infec_
tadas. Pelo que referiu, portanto,
que até finais de desse ano a
tendência tinha baixado.

. Segundo a sua explicação, a
baixa dos resuitados terá clevirjo
ao tralamento intensivo que a
equipa técnica do pLCO efècu_
ou, distribuindo gratuitamente o
medicamento chamado Sver.
mectine, apesar de um só com-
primido de 6 rniligramas custar 3
dólares. Esse trata¡¡ento era
fèito u¡¡a vez por ano para as
populações da bacia do rio
Corubal, enquanto as da zona clo
rio Geba recebiam-no cJuas

Onu para os refugìaclos, AC_
NUR, está cnpenhacla na cr.iaçi.io
de uma comissão nacional para
os refugiados. A mesma terá a
participação da Liga Guineense
dos Direitos Humanos e as Ongs
que operarn nesse sector.

Quanto as tì.equentes falsiä-
cações dos passaportes cla GL¡ì-

N^A,CIONAL I

vezes também por ano aré, 1997.
Fez questão cle lembrar que

os técnicos clevem permanecer
nas comunidades durante 24 ho_
ras para saberem dos efeitos
secund¿irios qLre o medicamento
provoca nas pessoas.

"Se as pequenas parasitas
que rnJectam a oncocercose atin_
girem mais de 5 microfil¿írias
poderão constituir perigo para a
pessoa inlectada,,, esclareceu:

No quadr-o clas perperscti_
vas, o director do programa con_
cluiu que logo que tiverem
meios, irão empreender acções
de fbrmação e rJe sensibilização
a nível das comunidacles por
I'orma a garantir controlo efecti_
vo e dinâmico sobre a encle¡nia.

Aruna Jatnancq

né-Bissau, o responsável cla
direcção geral clos serviços de
estrangeir.os e fionteiras clisse
que brevemente, será criaclo um
banco de daclos para o controlo
mais eficaz clos nossos pass_
aportes.

0

O programa de luta pela erradícação da malvada mosca que provoca a cegeuira nas populações de duas regiões da
Guiné-Bissau nas margens do rio Geba e Corubal es tá paralizado. Uma das explicações dadas como estando na origem da
paralização, tem a ver com a danificação, durante a guerra, das quatro viaturas que os técnicos do sector utilizavam nas
suas deslocações para as regiões de Bafatá e Gabú.

Mosca que causa ceguera es l:âsol ta

E

al
Cerca de duzentos c i d adãos mau rita n í a n os que se tinham refugíado na Guiné-B issau, na região leste do país, aquando

da crise potítica en tre o Senegal e a Ma uritánía, já voltaram para o Senegal, revelou o director-geral dos serviços de
Migração e Fronteiras.

dosmauritanianos voltarn ao Seneg
Refugia

S

ambe Na Wana <Jisse à
ANC, que lo_qo que os
refugiados começaram a
instalar-se nas regiões de
Bafat¿íeGabú,oCover_

autoridades senegalesas para o
regresso dos mauritanianos, ex_
plicou Sarnbe Na Wana.

Sublinhou a este propósito,
que a questão dos refugiacÌos irií
nìerccer uma atençiro espccial
do Govc'rno. Ern gesto clisso, a
sua dirccção cm colaborlção
coln o Al[o Comissariac]o rla

no, através da direcção da emi-
gração e 1r'onteiras, enviou unla
rnissão para o iocal ali¡n cle se
inteirar do lacto e procedcr ao

Frotegerrefugiadoséopap
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Função Pública

a nlaN
O recém-nomeado Governo guineense aceitou, enfim, abrir a mão, para doar um subsídio de 14.500 francos Cfa aos trabalhadores da Função

'uo!!i; ,rusídio vem expresso no acordo rubricado entre o Governo e os sindicatos, em 21 do corrente 
^cr, "pa, 

uma ronda negocial de dois dias,
Tudo porque os trabalhadores da Função Pública, movidos pela central síndicat aJNTG e a Confederação dos Sindicatos lndependentes(CSl), havi.

am decidido entrar em greve geral por um período de dez dias sucessivos, caso o Governo se recusásse a atender as suas demandas salariais.

Governo d Cfa, trabalho retolna

o Djuldé Djaló

Mama Saliu Sané

Governo se compro-

mete a conceder este

subsídio que é tra-

duzido ern cinquenta

kilos de arroz e u¡n

abono de dois mil francos Ct'a

para preencher exiguamentq, o

vazio que os trabalhadores públi-

cos enfientam com o sempre

galopante custo de vida.

Um saco de arroz de 50 kilos,

segundo o acordado entre as par:

tes, será entregue no dia um de

cada mês, e abrange todos os tl¡n-

cionários que ganham da letra C a

Z do alfabeto.

O subsídio ora decidido

exclui os trabalhadores que rece-

bem emulumentos com partici-

pação em receitaS, trabalhadores

em regirne de tarefas específìcas

e trabalhadores sesionais,

Em entrevista ao Jornal Nô

Pintcha, o secretário-geral da

UNTG considerou o acorclo al-

cançado de o possível mas nõo o

desejável.

Segundo Desejado Lima da

Costa, o acordo é possível porque

durante todo o período em que

durou o processo negocial, pro-

cederam a uma análise exaustiva

da situação macro-eðonómica da

Guiné-Bissau e chegaram a con-

clusão de que a situaçãcl não é das

r¡elhores. Daí, puxaram pelas

suas consciências e acabaram por

aceitar a proposta do Governo, na

base de um acordo que irá viþorar

I

Uma sessão de negociações vendo-se a direita o vice-prineiro
. ministro Fuustino Imbalí

substâncial e, é óbvio que o Co-
verno assuma as suas responsabi-

lidades.

Desejado Lima da Costa dis-

se que o Coverno manitèstou no

presente acordo, a intenção de

ver assinada um pacto de estabil-

idade.

Em Dezembro de 1999, a

cential sindical chegou a um

acordo com o Governo de Uni-
dade Nacional (GUN) em'que se

previa entre outras coisas, ur¡

aumento salarial em que o venci-

¡nento mínimo seria da ordem dos

42 mil fiancos cfa. Mais tarde,

esse acordo foi convertido em

Decreto-Lei do Conselho de

Ministros e automaticamente

passou a ser ur¡ direito adquerido

peloS trabalhadores, sublinhou

Desejado Lima. 1' "É com base nesse pressu-

posto.que avançamos com a pro-

posta ao novo Executivo, e, após

sucessivas tentativas sem et'eito,

tivemos que a convocar greve

geral na Função para fbrçar o

acordo"; adiantou ele.

Igualmente, a nossa

rerortagem talou com o director-

geral do Trabalho, Forrnação e

Qualificação Profìssional, quem

em traços gerais, descreveu as

linhas mestras deste acordo. Pre-

cisou que os sindicatos e o

Governo conseguiram atingir os

pontos salientes da reivindicr¡çã0,

pois, o Executivo expressou a sua

vontade política ao encontro dos

interesses desejados.

Aurelhano disse que Í$ con-

sequências da greve não lbram
tão elevadas na Adrninistração

Pública, porque a adesão não tbi
considerírvel. Apesar disso, os

dois dias da greve teve o seu re-

Uexo no sector sanitário, No
Hospsital Nacional Sirnão Men-

des foram registados cinco óbitos
que se deveram ao estado pa-

talógico dos doentes e não a par-

alisação geral,

Segundo o director clínico do

hospital nacional, o reflexo da

greve sentiu-se mais nos cleparta-

mentos clas consultas externas,

havenclo <Joentes graves que, clev-

ido a ausência dos tuncionários

daqueles serviços, tiveram que

voltar para casa.

Augustinlro Pedro Semedo

que falava à ANG precisou que os

óbitos verifìcaclos, entre os quais

cinco crianças e uma mulher grá-

vida, tiverarn lugar no primeiro

dia da greve, adiantando que

esses rnortos aconteceram nos

serviços da pediatria e materni-

dade.

O director explicou ainda que

as causas destas rnortes aria¡n

entre as intècções respiratórias

agudas e desnutrições, Contudo,

foram garantidos os serviços rnín-

imos necessários, que tu¡tcio-

naram em pleno, mas apenÍ¡s os

lincionários ern serviço não

podiam satistizer a todos os

pacientes.

I

até o próximo mês de Dezembro.

Na negociação, segundo Li-
ma d¡ Costa, o sindicato tomou

em consideração o facto de o país

tcr saído recentemente cle uma

guerra fractricida,que provocou

enormes prejuízos na economia

nacional. Tivqram igualmente em

consideração, as directrizes do

Banco Mundial e do Fundo Mo-
netário Internacional, bem como

as obrigações inerentes a adesão à

zona monetária sub-regional.'

Todos esses factores levaram os

sindicatos a rubricar o acordo,

porque tanto o Governo como as

representações sindicais tiveram

observações, sublinhou o secre-

tário-geral da UNTG.

Ainda, segundo esse líder

sindicalista, ttpara se alcançar o

presente acordo que em míni-

mo dos mínimos responde as

exigências dos trabalhadores",

f'oram obrigados a eliminar os

antigos membros dos governos

anteriores, cujos nomes continu-

avam a fìgurar nas tblhas de

pagamentos. O que perrnitiu uma

poupança de mais de 200 mill'¡ões

de fiancos CFA. Igualmente, fbi

necessário reduzir os subsídios

dos actuais membros do Gover-

no.

O activista sindical guineense

disse por outro lado, que o pre-

sente acordo não é o que estava a

ser visado, porque não satist'az o

actual custo de vida do país, aten-

dendo a sua repercurssão negati-

va na socisdade. Isto é, actual-

mente, há ausência total do em-

prego, não a investirnentos que

ofèreçam empregos, há delin-
quência-juvenil em larga escala, a

maternidade precosse, e mais,

existe a clesagregação familiar,
possuindo todos esses täctores

sua explicação no salário que o

Coverno reserva aos seus fun-
cionários.

É com base nestes fãctores

que a central sindical e a Con-

federação dos Sindicatos Inde-

pendentes procuraram, em meio

termo, chegar a este acordo com o
'Coverno, explicou Desejado Li-
ma.

Já em Janeiro cte 200 l, os tra-

balhadores passarão a dispôr de

uma nova tabela salarial na

Função Pública. A mesma, segun-

do o líder da central sindical, será Sede da Central Sindical guineense,
anças

10
ENITFIEVISTA



INQIJEFlI'rO
11

Inquérito sobre a greve da Função Pública

A $olldariedade da

população
0

inquestionável
,

e
O iornal Nô Pintcha, em ínquérito que efectuou a respeito dos efeitos imedíatos da greve geral na Função Pribtica, apurou

que maís de g0 por cento do povo guineense está solídário com as reivindicações dos trabalhadores, considerando justa
a luta pelos seus direifos.

As opiniões dos nossos ínterlocutores foram unânímes em precisar que o "Governo deve atender às reívindicações dos
funcionários de Estado, pagando-lhes salários compatíveís com o custo da vida actua!".

A erradicação da pobreza deve passar primeiramente pela methoria de saláríos dos funcionários ptibticos, porque sem
poder de compra desteg o índice da pobreza tende-se a deteríorar maís.

Alguns ate recordaram que uma das causas do levantamento de 7 de Junho relaciona-se com o factor da pobreza, E mais,
dizem que se o Governo do PRS/RGB de base alargado não acatar as reivíndícações dos trabalhadores da Admínístração
Pública é porque está a falhar com a sua promessa eleitoral.

do alcançado entre o Gover-
no e os sindicatos, considcro-
o de urn acordo razo¿ive l,
embora não ser o desejável.

Gostaria que tanto o

Governo colno os sindicatos
c, cm cspecial, os ¡rrot'ission-
ais da comunicação social
eslarecesscm as pessoas so-

bre este ¿ìumento de subsídio
cle 14.500 ltfa alcançado
neste aiorclo. Porque muita
gente está a conlìrndir que

houve um aumento de 14.500

fbf'a rlais ullì saco de arroz e
é uma confisão total. Porque

o que eu estou a percebcr ó

que dentro dcste montante
estíi incluido o saco cle arroz
com um abono dc 2000 lian-
cos CFA..

Jorge Mandinga,
Empresário:

É de lamentar .basrante-

mente, c¡ue o vencimento na

função pública seja infèrior
ao vencimento dc uln ser-
vente de construção civil. Só

sei o que sei, nlas cntendo
c¡ue qualquer Governo que

1ôr, só irá para a fì'cnte se

funcionar paralelamente com
o sector empresarial.

Ola um Estado que paga

este nível de salário é um

Estado quc não funciona,
porque não há nenhum sector
privado que promo\¡a o pro-
ccsso do desenvolvimento
cOm este Estado que paga

rnal aos seus l'uncionári<.rs c

que ainda não tem pessoas no

seu aparelho minimamente
capacitados para tlabalhar.

Para mim, estes ditos 30
mil lrancos clä, não são moti-
\¡antes para as pessoas trabal-
harem, por isso, julgo que os

tr:abolt'toUor.r terão de con-
tinuar com as suas lutas, para

realmente conseguirem salá-

rios condignos, exigir o Go-
verno fbrtemente porque é

sua obrigação. Se o Estado

não tem poder para pagar 60

mil f'uncionários, que reduza

o número e tenha a coragem
política. Senão, acho eu, esta-

remos a adiar as questões

lïndamentais do desenvolvi-
monto.

Nuno Helder, Político
(PPG):

do é devido. Por essa razão,

manilesto muita solidaric-
dade para conl os trablha-
clores: a luta continu¿r, a vi-
tória é certa!

Djuldé Djaló e ùIanta
Saliu Sané

Sambel Baldé,
Marinheiro:

Eu dilia c¡uc é uma justa
reivindicação dos trabalhâ-
doros pclos seus <Jireitos. Por
isso, a minha solidarieclade
para com eles é inquestionáv-
c[.

O trabalhador guinecnse
viverr desde sempre em ex-
trema pobreza, scm poder de

compra, lnas levc sempre a

esperança de c¡ue, corrì a

nrudança tudo seria melhor.
Aliás, lbi isso que o povo

explimiu nas urn¿ìs - ¿t von-
tacle da mudança - e sc 0

Govcrno de coligação PRS-

/RGB de base alargada não

acatar esta reivindicação dos

trabalhadores ó porque está a
làlhar corn a sua prolnessa
eleitoralista e fazer-se desa-

creditar perante o povo que 0
elegeu.

Portanto, quanto ao aco[-

Eu acho c¡ue os sindicatos
tônr razão de protestar contra
o triste uível de vencirnento
miserável de que gozam. Pa-

ra mim, acho que a greve lbi
tarde dernais, porquc é tliste
o f'acto de um pai de familia
não poder suportar os custos
alimentares para .r mesma.

' Uma coisa ó certa, o fu-
turo da nova gcração está
c¡rrasc acliaclo, porque n, nôr-
sas filhas são obrigadas a

praticarcm a pedofìlia. Dize-
mos isso, porque na verdade,
são obrigadas a agir desta

maneira jír que os seus prog-
enitores são mal pagos.

Portanto, se quisermos
praticar uma verdadeira de-

mocracia é preciso seja em

sentido virtual.
Então o Governo, em

especial, Caetano N'tchama,
clcve aceitar o desal'io que lhe
é lançado, porque o prometi-

Inírcia Cunhate, João

Cunhate e Anselmo Ma-
tche, irmãos e filhos da

malograda mãe Augusta
Tamba, vêm por este meio

e na impossibilidade de

fazê-lo pessoalmente, agra-

decer a todos quanto, com
ela se solidarizaram, na

condição de pacienfe e, que

depois, a aconpanharam até

a última morada, no passa-

do dia l9 de Junho de 2000.

Neste momento de dôr e
de constenlação, o colecti-
vo'do 'Jornal Nô Pintcha

manifesta o seu profundo
pesar à família enlutacla.



ÍI tn Il cle Julho pr'óxirno é celebrado dia rnundial da

f.i 
' RoPulatao sob o tem¿ì sâlvar a vicla clas mulheres.

I I , Segundo o FNUAP, pelo menos unra rnulher soble trôs
l¡l rui batida, obrigada a tcr: relações sexuais, ou sofì'eu
sevícias durante a sua vida. Como acabal conl est¿ì situaçho'l

Deputados aprendem ética democrática e pr0t0c0l0 parlamentar

Os Deputados da nação estão reunidos desde segunda-feira, 26 de Junho, em seminário de formação e aperfeíçoamen-
to em ética democrática e protocolo parlamentar,

Esfa sessão de formação é organizada pela a Assembleia Nacional Popular, e vaí decorrer desse dia até 29 do corrente
tnes.

Bubo Na Tchutu ameaça t'ernando Gomes
O líder da Aliança

Socíalista declarou
hoje à imprensa, na
sede do seu partido,
em Eissau, euê o pro-
cesso democrático
está em perigo, devido
a consequente des-
governação do execu-
tivo de Caetano Intcha-
ma.

nação do PRS e RGB, se rc-
sume n¿ì persistôncia da cor-
rupção, ¿rumento de crirninal-
idade e partidarização da ad-

ministração pública.
Para ele, o Governo estír a

nome¿ìr parâ si, alguns
quadros conr base na perten-

ça partidírria. O que ,estií na

origem do aurììenLo dos l'un-

cion¿irios públicos fantas-

mas.

No capítulo dm violações
dos direitos humanos, Fer'-

Democracia está em perigo

nando Gomes, refbriu-sc às

l'ccentes deteções de jornalis-
tas, a mando de Caetano
N'Tchama, e espera que este

se dcrnita das suns f'unções.

O ex-actvista guineense

dos dileitos hu¡¡anos disse

c¡ue "não há tribalisrro no

PRS, nlas apcnrrs unla ¡ncia

cluzia dc oportunistas quq

dctôrn o poder dentro do par'-

tido, e que estho a tentar
cxpandÊlo no scio cla socic-
dade".

s temas em estudo ncsse

encorìtro são: os estatutos

dos dcputarlos, o papel do

parlarnentur no processo de

irnplerncntrçiro da democ-

r¿rcia, reconcialiaçño nacional c con-

solidaçiio da paz, os plincípios da

sepirração de poclcres e sua

fnteracçho conr os dil'crcnres Órgiurs

da soberania, incluindo ta¡nbém a

anírlise dos parlarnentos de Portugal,

Mali e rla Guiné-Bissau.

A presente fbrrnaçiio tern corno

objcctivo principrl, elevar o nívcl tle

conhecimcnto dos parlarnentarcs

sobrc a ética dcrnocrirtica e protoco-

lo parlamcntar. lsto pelo t¿rcto de a

¡naioria esmadora dos dcputados

sercrn novos em matéria. Drí a

necessidadc do relbrço tlas suas

capaciclades no uso da palavra, por

l'orml a rnclhorar as suas prcstaçC)es,

aprolinclando também os seus con-

hecimentos no campo legislativo.

O representante ispecial do

secretírrio geral dns Nirçõcs Unidls
nl Cuinó-lJiis.sut¡. dissc nt¡ prirnciro

discurso dit sua vida em portugLrôs,

quc o tr'rnx crn dcbatc tcrn muito u

vcr oom o papel deveras crítico quc

a ANP ou o poder legislativo desem-

pcnha na m¿rnutenção da paz c
dcscnvolvimento cconómico e

social de qualquer país.

"No caso da Cuiné-llissau, é

nruito irnportantc preparar esta

Asscmleia Nacional Popular, devido

o scu papcl crucial no proccsso

político do pós-guerra", sublinhou

clc.

Sa¡nucl Nlnr Sinklrn, ldilntor¡

c¡udquel valores relacionados

com exportações de nlelcado-

riâs, o nosso banco transl'ere

iniediatamellte para crédito da

conta.da séde do BCEAO, ern

Dakar, esses nlesrìlos nlontantes

ern moeda estrungeira.

- A séde do BCEAO. el"ectua a

opeLação canrbial e dá

instruções i sua DiLecçio

Nacional em Bissau, para credi-

tcr na nossa conta o respcctivo

contravalor ern Francos CFA.

- Quando rccebenlos o aviso

qLre os dcpLrta<Jos rcprescnl.iìlr'ì ¿ì

vontade da rnLrdança manilìstacla

pcla popullçiro guinecnsc.

"O desernpenho de qualqucr

parlarnento depcnde da lbrma corno

sho conduzitlos os trabalhos e dr
disciplina instaurada, porque a vida

política e a dos cidad¿ios, cstño lig-
ados às prcst¿ìçõcs dos represcn-

tirntes do povo no tocante a tciturir

das lcis", esclarcceu Sinkanl.

O diplornata camaronês ao

scrviço dl ONU nr Cuiné-Bis.sau,

concluiu que o scminlirio acontccc

"Enquanto continuar o

Governo a a,uir desta lbrma, a

cornunidade internacional
terír reserv¿ìs ern dal apoios rì

Guinó-Bissau", sublinhou.
A Alinça Socialista con-

Vocou esta conf'erêhcia cJe

irnprensa para lÌilar ta¡rrbórn

do seu pro.jecto pcllítico, c¡ue

sc resurì'rc assirn: a rel'ornl¿t

cl¿r administração do Estado,

a reconciliação entrc os

guineenses: ajustiça clcve scr'

crcdível, corn nraior f'un-

l/.

Dancarlas

corìlprovirtiv0 de que a

Direcção Nacional dtl BCEAO

crn Bissau, crcditou u nossa

conta pckr rel'eLido ,nc,ntante

cm Fr¿ucos CFA, et'ectualnos o

cr'édito desse ¡lesmo valor lia

conta clo nosso cliente,

Eru licc clcl cxpr.rsto, qur'remos

qharnar a especial atençño cle V.

Exa.,para as seguintes questões,

relacionadas coln o assullto:

l- Não tenros qualqucr inter'-

venção rus opcLaçõcs cambiais,

que são da exclusiva respon-

num pcríodo ctn quc o país. atravós

cla ANP, preparl para relbrrnts pro-

lìr nc.las, rcacla¡r tiuì(lo ccrtos ¿tsllcc to.s

de leis pltra os valores quc corre-

spondern corn as cxigôncias da nova

sociedade enr cdilìcação ncsta Pritria

tlc Amílcar CAbral. Tudo n¿ paz e

scplração dos podercs.

O ¡rlescnte scminírrio ó lìnan-

cildo pelo UNOCIIIS c e co-olguni-

zado corn a ANP.

Doningos Mclu Camurú

cion¿rmento dos tribunars e

scgurança para os cidadãos;
prevê igualrrrentc o l'espcil.o
pelos direitcls humanos e ¿t

leduçi-ro do nún.rero dos ef'ec-

tivos lnilitales, por lblrna a

que possaÍn sor coesos e

capazes de dar respostas à

c¡uailquer solicitaçe1o pe la paz

nacional, sub-regional e

mundial.

Amsrante Sumpa/Onelia

Transações

Totta & Açores reageI
ernando Gomes revel-
ou que jii fbi alvo de

uma a¡neaça por parte

do Cornandante do
dest¿rcâlnento de

fuzilei¡'os da Marinha
Nacional de guerra, José

Anlérico, vulgo, Bubo Na

Tchuto.
Segunclo Fernando Co-

mes, Bubo Na Tchutu lhe te-

ria avisado quc, se cle contin-
ual a denunciar os erros do
Covelno no qL¡e tliz respcito
ao tribalismo na Guiné-Bi-
ssau, reprirní-lo-à assim c¡ue

eclodir un.ra guerra tribal.
Este líder que milita na

oposição e cuja lormação po-

lítica agualda reconhecirnen-
to jurídico e institucional, di-
sse que a prova de rrrír gover-

e acordo

com n lcgis-

lação carn-

bial actual-

l'nente ern

vigor na Cuiné-Bissau, os ban-

cos coulerciuis säo obrigaclos a

cntregar ao Bunoo Central dos

Estaclos cla Átiica Ociclental

(BCEAO) a tr.rtalicladc da

nroecla estrangeira relacionlLdr

conì a exportaçio de nrercado-

rias, para lbra do pús.
- Aquando dc reccbinlento de

Exmo. senhor Director,
Com referência a uma notícia envolvendo o nome do nosso banco,publicada no Jornal
V.Exa.,em 20 do mês em
mos o favor de mandar p
seg u i nte esc I arec i me nto :

curso, no uso da faculdade que nos é conferida pela Lei de Imprensa, solicita-
ublicar com o mesmo destaque no próximo número do "NÔ PINTCHAI\, o

dirigido por

abiliclade clo BCEAO.

2- Creditarlos aos nossos

clientes os valores exactos iln
CFA, que rec:ebemos do :

BCEAO.

3- Conro se pode deprecnder clo

ßANCO TOTTA & AÇ1RES
SUCURSAL DE ßISSAU
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